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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão del8 de setembro 19  90 
ACÓRDÃO Ne 103-10.6 44

Recurson2 	 58.213 - PIS DEDUÇÃO - EXS.: 1985 e 1986

Recorrente	 MARIA JOANI FERRARDES & CIA. LTDA. (SUC. DE IRACY POYER
BASSO & CIA. LTDA.)

Recorrid	 DRF em CURITIBA (PRI

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS-DEDUÇÃO

Em razão da estreita relação de causa e
efeito entre o lançamento principal e o
decorrente, julgado subsistente o pri-
meiro, igual aedida se impõe quanto ao

—	 -	 _	 segundo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por MARIA JOANI FERNANDES & CIA. LTDA. (SUC. DE IRACY
POYER BASSO & CIA. LTDA.)

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sess:-	 em 18 de setembro de 1990
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VISTO EM	 ZAI‘ TO HOLANDA SAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA—
SESSÃO DE: 25 OUT 1990	

CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento,cs,seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, JOSÉ
ROCHA, VICTOR LUIZ DE SALLES FREIRE,e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente por
motivo justificado o Cons. DTCLER DE ASSUNÇÃO.
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RECURSO N9	 58.213

ACÓRDÃO N9	 103-10.644

RECORRENTE: MARIA JOANI FERNANDES & CIA. LTDA. (SUC. DE IRACY
POYER BASSO & CIA. LTDA.)

RELATÓRIO 

MARIA JOANI FERNANDES & CIA. LTDA. (SUC. DE IRACY POYER

BASSO & CIA. LTDA:), com sede na Av. das Américas n9 312, no Município

de São José dos Pinhais, PR, inscrita no CGC sob n9 76.787.83710001-94,

inconformada com a decisãomonocrãtica que indeferiu sua impugnação re

•corre a este ColegiadO.

A exigência corresponde ao Pis-Dedução do Imposto de Ren
_	 da, nos -exercício de 1985 e 1986,_com base no_art. 39, parãgrafo 19,da

Lei Complementar n9 07170.

Ao impugnar o sujeito passivo juntou cópia da defesa

apresentada no processo _matriz, pretendendo demonstrar a inconsistên -,1

da exigência principal.

A autoridade singular julgou procedente o lançamento con

siderando que pela relação de causa e efeito, aplica-se ao processo de

corrente o que ficar decidido no processo matriz.

No apelo foi feita juntada da petição apresentada no pro

cesso matriz.

delÉ o relatório.
is
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Acórdão n9 103-10.644

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator

Recurso tempestivo, dele conheço.

Em se tratando de exigencia reflexa de Pis-Dedução, devi-

do a estreita relação de causa e efeito entre o lançamento principal e

o decorrente, julgado subsistente o primeiro através do Acórdão n9

103-10.617, de 17.09.90, igual medida se impõe quanto ao segundo em se-

de tributãria.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Brasll - DF., em 18 de etembro de 1990.

LUIZ ALB7 O CAVA 'CETRA	 RELATOR

AMS.
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